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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0009799-62.2011.4.01.3801/MG 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	WALMIR MIGUEL DA COSTA

	ADVOGADO
	:
	MG00077841 - PATRICIA VIEIRA ALVARENGA E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 2A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE JUIZ DE FORA - MG


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. RUÍDO. EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE. EPI.

1. Houve reconhecimento administrativo do direito do segurado ao enquadramento especial do período de trabalho sob risco de 30/12/1983 a 30/04/1999, conforme decisão de fl. 92.

2. Os Perfis Profissiográficos Previdenciários e os laudos técnicos revelam que o autor trabalhou para a empresa MRS Logística S.A, de 01/05/1999 a 30/06/2000 na função de “manobrador”, de 01/07/2000 a 31/07/2002 como “auxiliar de maquinista” e de 01/08/2002 a 05/04/2011 como “maquinista”, exposto a ruído superior a 90 dB(A), fls. 82/89 e 159/160.

3. A pressão sonora superou o limite traçado na legislação previdenciária: 80dB(A) previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997; 90dB(A), majorado pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos.

4. As perícias realizadas em processos envolvendo outros funcionários da MRS Logística S/A confirmam a exposição a ruído superior a 90dB(A), fls. 210/270 e 276/302.

5. O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial: ARE 664335.

6. Eis os períodos de trabalho passíveis de enquadramento especial, que foram reconhecidos em sentença: de 30/12/1983 a 30/04/1999, de 01/05/1999 a 28/11/2005 e de 06/01/2006 a 05/05/2010. O somatório atinge mais de vinte e cinco anos, o que autoriza a concessão da aposentadoria especial, na forma do art. 57 da Lei 8.213/1991.

7. Não há necessidade de compelir o trabalhador a se afastar em definitivo das atividades nocivas eventualmente desempenhadas, na forma do art. 57, § 8º, da Lei 8.213/1991, senão após o trânsito em julgado; o autor fará jus às diferenças desde a data do requerimento administrativo, pois a autarquia não pode se beneficiar da própria torpeza, furtando-se ao pagamento das diferenças pretéritas, após negar indevidamente a concessão da aposentadoria especial e, por conseguinte, compelir o trabalhador a prosseguir laborando em ambiente de risco à saúde; vale lembrar que a norma se destina a proteger o trabalhador e não o INSS.

8. Os juros de mora devem observar os índices de variação da poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009, valendo grifar que o patamar atual é inferior a 0,5% ao mês, diante do que preconiza a Lei 12.703/2012.

9. A correção monetária deve incidir a partir do vencimento de cada prestação mensal, nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça, mas não deve ser aplicada a Taxa Referencial, que foi afastada pela versão atual do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013.

10. Apelação e remessa parcialmente providas, para retificar o critério de cálculo dos juros de mora, conforme fundamentação. 

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação e à remessa necessária, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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